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SALDO NEGATIVO - PEDIDOS DE COMPENSACAO

Sendo demonstrado que a lavratura de Auto de Infragdo posterior aos pedidos
de compensacao transmitidos pelo contribuinte impacta na composicdo do
saldo negativo indicado como crédito nas PerDcomp's, ndo hd como
reconhecer o direito creditorio.

SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS DECLARADAS EM
COMPENSACOES NAO HOMOLOGADAS OU HOMOLOGADAS
PARCIALMENTE. COBRANCA. DUPLICIDADE.

Na hipotese de compensagao ndo homologada ou homologada parcialmente,
os débitos serdo cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, ndo cabe
a glosa dessas estimativas na apuracao do saldo negativo.

TAXA SELIC

Nos termos da sumula CARF n° 04, a partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratdrios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria
da Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC para
titulos federais

JUROS SOBRE MULTA

Nos termos da simula CARF n° 108, incidem juros moratorios, calculados a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custoédia - SELIC,
sobre o valor correspondente a multa de oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2006
 SALDO NEGATIVO - PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO
 Sendo demonstrado que a lavratura de Auto de Infração posterior aos pedidos de compensação transmitidos pelo contribuinte impacta na composição do saldo negativo indicado como crédito nas PerDcomp's, não há como reconhecer o direito creditório. 
 SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS DECLARADAS EM COMPENSAÇÕES NÃO HOMOLOGADAS OU HOMOLOGADAS PARCIALMENTE. COBRANÇA. DUPLICIDADE.
 Na hipótese de compensação não homologada ou homologada parcialmente, os débitos serão cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do saldo negativo.
 TAXA SELIC
 Nos termos da súmula CARF nº 04, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais
 JUROS SOBRE MULTA
 Nos termos da súmula CARF nº 108, incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar o pedido de sobrestamento e em conhecer parcialmente do recurso voluntário, no mérito, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO- Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 FLAVIO MACHADO VILHENA DIAS - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Henrique Silva Figueiredo, Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa, Ricardo Marozzi Gregório, Rogério Aparecido Gil, Maria Lúcia Miceli, Gustavo Guimarães da Fonseca, Flávio Machado Vilhena Dias e Luiz Tadeu Matosinho Machado.
 
  Através de pedidos de compensação transmitidos pela ora Recorrente, LG Electronics do Brasil Ltda., pretendeu-se a quitação de débitos próprios com suposto saldo negativo de IRPJ acumulado ao final do ano- calendário de 2006, no valor original de R$24.143.715,01. As PerDcomp's transmitidas pelo contribuinte foram as seguintes:
- 17149.26723.220110.1.3.029509 - Transmitida em 22/01/10;
- 42607.61088.290110.1.3.021938- Transmitida em 29/01/10;
- 38836.49773.090210.1.3.022879- Transmitida em 09/02/10; 
- 22669.46961.230310.1.3.024892- Transmitida em 23/03/2010;
- 35582.37227.140410.1.3.020040- Transmitida em 14/04/2010;
- 33549.02943.210510.1.3.024927- Transmitida em 21/05/2010.
Contudo, nos termos do despacho decisório de fls. 72 a 77, as compensações não foram homologadas, tendo em vista que, contra o contribuinte, foi lavrado Auto de Infração (Processo Administrativo nº 16561.720068/2011-54), sendo que "infração gerou o lançamento do IRPJ à alíquota de 15% no valor de R$118.673.082,25 e do Adicional no valor de R$ 79.091.388,16, totalizando R$ 197.764.470,42 (fls.37/38) e elevou, por via de consequência, o IRPJ do exercício de 2007/ano-calendário de 2006, de R$ 0,00 (fl. 34) para R$ 197.764.470,42."
Não concordando com a não-homologação das compensações, a Recorrente apresentou manifestação de Inconformidade, que, ao ser analisada pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), foi julgada como improcedente. A ementa do acórdão proferido por aquela DRJ recebeu a seguinte redação:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ 
Ano-calendário:2007 
CERCEAMENTO DE DEFESA. Não se reconhece o cerceamento de defesa quando a decisão questionada apresentou elementos suficientes para que se perceba as razões da não homologação da compensação.
ARGÜIÇÃO SOBRE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. Não é de competência do julgador administrativo decidir sobre constitucionalidade de lei.
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. DIREITO CREDITÓRIO. COMPROVAÇÃO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
Não sendo possível verificar a certeza e liquidez do crédito em litígio, condição sine qua non para a homologação das compensações em análise, conforme dicção do art. 170 do Código Tributário Nacional, resta inviável o reconhecimento do direito creditório pela autoridade administrativa.
SUSPENSÃO DO PROCESSO. Não existe norma legal que preveja a suspensão do processo administrativo a fim de que se aguarde decisão acerca da procedência de auto de infração que, ao reconstituir a base de cálculo, inviabilizou o saldo negativo que serviu de suporte ao direito creditório indicado na Dcomp.
DÉBITO. ESTIMATIVA. Esta correta a cobrança de estimativa não compensada, uma vez que a manifestante a incluiu no rol de débitos compensados por sua exclusiva vontade, devendose se submeter às consequências decorrentes da não homologação da compensação.
JUROS E MULTA DE MORA. Não homologada a compensação, os tributos indevidamente compensados são exigidos com os correspondentes acréscimos legais. 
JUROS DE MORA SOBRE MULTA. Sobre o valor da multa quando aplicada incidem juros de mora.
Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido
Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (fls. 443 a 512), no qual, após discorrer acerca da discussão travada no processo administrativo de nº 16561.720068/2011-54, aduz pela necessidade de homologação das compensações, tendo em vista a "liquidez e certeza" do direito creditório, em especial porque o IRPJ apurado no ano calendário de 2006 estava, à época do apelo, sendo discutido administrativamente. Os argumentos trazido em sede de Recurso Voluntário foram muito bem sintetizados pela Resolução de fls. 515 a 523, pelo o que se pede venia para transcrever o que constou daquela decisão:
i) Esclareceu que, com relação ao auto de infração lavrado no processo administrativo n.º 16561.720068/201154, importou no anocalendário de 2006 diversos componentes eletrônicos necessários à manufatura de seus produtos ao Brasil, e que as operações foram praticadas com pessoas vinculadas no exterior.
ii) Que efetuou os cálculos previstos na Lei 9.430/96, para que os reajustes de preços de transferências fossem realizados.
(iii) Que os parâmetros usados foram com base no Método de Preço Revenda menos Lucro (�PRL�), com a aplicação da margem de 60%, e pelo método Preços Independentes Comparados (�PIC�).
iii) Que a fiscalização não considerou os ajustes feitos e, com base na Instrução Normativa 243/02, refez os cálculos do PRL 60% para 290insumos importados, apurando uma diferença de R$ 819.244.278,50 entre os seus ajustes e os realizados pela recorrente. Assim, lavrouse o auto de infração que deu origem ao processo administrativo n° 16561.720068/201154.
(v) Que seguindo a norma do artigo 151, III do CTN, é indispensável destacar a suspensão da exigibilidade do crédito no referido processo, pois ainda encontrase pendente de decisão final.
(vi) Que no ano calendário de 2006, apurou saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 24.143.715,01, conforme devidamente informado na Declaração de Informações EconômicoFiscais da Pessoa Jurídica do Exercício de 2007 (�DIPJ/2007�).
(vii) Que o saldo negativo de IRPJ apurado foi utilizado para efetuar as compensações por meio das PER/DCOMPs n°s. 17149.26723.220110.1.3.029509, 42607.61088.290110.1.3.021938, 38836.49773.090210.1.3.022879, 22669.46961.230310.1.3.024892, 35582.37227.140410.1.3.020040 e 33549.02943.210510.1.3.024297.
(viii) Que na PER/DCOMP n° 17149.26726.220110.1.029509, utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do anocalendário de 2006 para compensar débitos de PIS/COFINS no valor de R$ 11.175.320,81, referente ao mês de dezembro de 2009.
(ix) Que na PER/DCOMP nº. 42607.61088.290110.1.3.021938, utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do anocalendário de 2006 para compensar o IRPJ no valor de R$ 1.527.677,72, referente ao mês de dezembro de 2009.
(x) Que na PER/DCOMP n°. 38836.49773.090210.1.3.022879, utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do ano calendário de 2006 para compensar débitos de IPI no valor de R$ 3.323.944.62, referente ao mês de janeiro de 2010.
(xi) Que na PER/DCOMP n°. 22669.46961.230310.1.3.024892, utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do anocalendário de 2006 para compensar débitos de IPI no valor de R$ 5.496.990,61, referente ao mês de fevereiro de 2010.
(xii) Que na PER/DCOMP n°. 3558.37227.140410.1.3.020040, utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do anocalendário de 2006 para compensar débitos de IPI no valor de R$ 5.805.865,03, referente ao mês de março de 2010.
(xiii) Que na PER/DCOMP n°. 33549.02943.210510.1.3.024297, utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do anocalendário de 2006 para compensar débitos de IPI no valor de R$ 1.430.929,27, referente ao mês de abril de 2010.
(xiv) Que a fiscalização desconsiderou e glosou sem fundamento legal a base negativa de IRPJ que foi apurada no ano calendário de 2006, agindo como se já houvesse decisão definitiva no processo administrativo n° 16561.720068/201154, resultando em IRPJ a ser pago no valor de R$ 180.039.853,35 no lugar do saldo negativo de R$ 24.143.715,01.
(xv) Que a fiscalização não homologou os pedidos de compensações, dando apenas ciência e formalizando a cobrança integral das compensações realizadas por meio das PER/DCOMPs, em um valor principal total de R$ 32.430.289,08.
(xvi) Que o despacho proferido pela DRJ afronta o principio da segurança jurídica e da ampla defesa, na medida em que ignora a suspensão da exigibilidade, devido à falta de julgamento do recurso voluntário, nos termos do artigo 151, III, do CTN.
(xvii) Que a argumentação dada na decisão pelo fisco é descabida e sem fundamento, pois não há na esfera administrativa, decisão final nos autos de processo administrativo que possa justificar as glosa dos créditos e consequentemente a não compensação dos créditos pleiteados referentes ao ano de 2009 e 2010.
(xviii) Que o saldo negativo de IRPJ apurado no anocalendário de 2006, utilizado na PER/DCOMP, só poderia ser declarado inexistente caso houvesse decisão administrativa definitiva nos autos do Processo n° 16561.720068/201154. Juntou jurisprudência deste Conselho.
(xix) Que não há que se falar em falta de liquidez e certeza, uma vez que o IRPJ apurado no ano calendário de 2006 está sendo discutido administrativamente. Ademais, o mesmo está escriturado de forma correta, presumindose sua legitimidade, segundo o artigo 923, do RIR/99.
(xx) Que se deve observar que as compensações via PER/DCOMP�s, ocorreram antes de qualquer discussão a respeito do tema proposto no processo administrativo n° 16561.720068/201154, o qual foi instaurado em 2011 �posteriormente às compensações realizadas em 2009 e 2010 �, não podendo ser alegado falta de liquidez e certeza na época da transmissão dos pedidos de compensações. Acaso assim não se entenda, estes autos apenas podem ser julgados após a decisão final no processo administrativo n° 16561.720068/201154.
(xxi) Que mesmo se os valores ora cobrados fossem de fato exigíveis, uma vez que se trata de estimativas mensais compensadas, estas não poderiam ser cobradas após o encerramento do ano-calendário, como é unânime na jurisprudência.
(xxii) Que no ano-base 2006 o IRPJ foi apurado pelo lucro real anual, recolhido mensalmente por estimativas, as quais se tratam de antecipação do IRPJ devido ao final do anocalendário, acaso ocorra o fato gerador.
(xxiii) Que, por configurar como antecipação, as estimativas não podem ser objeto de lançamento por suposta falta de recolhimento do IRPJ ou CSL, pois nem mesmo são considerados tributos em respeito aos artigos 3º e 4° do CTN.
(xxiv) Que a não homologação das compensações não poderiam vir acompanhadas de multa e juros moratórios, em razão da suspensão da exigibilidade dos créditos tributários. Ainda que assim não fosse, em atenção ao artigo 100, parágrafo único, do CTN, deve ser excluído da base de calculo do tributo à imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário.
(xxv) Que com relação à aplicação da taxa Selic a mesma deve ser afastada do calculo do crédito tributário, sob pena de violação aos artigos 5°, inciso II e 150, inciso, I da CF/88.
(xxvi) Que os juros somente são aplicáveis sobre o valor principal do tributo não recolhido, mas nunca sobre a multa imposta como sanção, em respeito ao art. 3º, do CTN. Trouxe jurisprudência administrativa.
(xxvii) Por fim, pugna pela reforma da decisão recorrida para homologar integralmente as compensações transmitidas ou, alternativamente, que o julgamento do presente processo seja sobrestado até decisão final no processo administrativo n° 16561.720068/201154.
Assim, ao analisar o apelo do Recorrente, nos termos da já mencionada Resolução, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais entendeu por bem acatar o pedido de sobrestamento do feito, até que restasse definitivamente julgado o processo de nº 16561.720068/2011-54, uma vez que a decisão deste poderia, de alguma forma, impactar no reconhecimento do direito creditório do contribuinte, invocado nos pedido de compensação apresentados. 
Do voto do ilustre conselheiro relator à época (acatado por unanimidade pela Turma Julgadora), destaca-se o seguinte dispositivo:
Ante o exposto, voto pelo sobrestamento do julgamento do presente recurso voluntário, determinando que o processo retorne a delegacia de origem e lá, aguarde a decisão final do processo administrativo fiscal n.º 16561.720068/201154, aplicando-se de forma subsidiária o art. 265, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Após o julgamento do processo prejudicial, que a delegacia de origem junte a decisão a este feito e o devolva ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, para que seja distribuído a este relator e novamente pautado para o devido julgamento.
Assim, em atendimento ao comando dado por este Conselho, os autos ficaram sobrestado até o julgamento final do processo de nº 16561.720068/2011-54. Posteriormente, foi proferido o despacho de fls. 603, em que se atestou "o término do contencioso administrativo" daqueles autos (cópias do processo juntadas às fls. 525 a 602).
Ato continuo, sendo os autos remetidos ao CARF, foram distribuídos, via sorteio, a este julgador, tendo em vista que o Conselheiro Relator anterior não faz mais parte deste órgão de julgamento. 
Este é o relatório.

 Conselheiro Flávio Machado Vilhena Dias - Relator
DA TEMPESTIVIDADE.
Em que pese a tempestividade do apelo ter sido analisada, em tese, quando houve a emissão da Resolução, cumpre reforçar que, como se denota dos autos, o Recorrente teve ciência, via AR, do acórdão recorrido no dia 21/08/2013 (fl. 441), apresentando o seu Recurso Voluntário no dia 18/09/2013 (fl. 443 e seguintes), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/72.
Portanto, sem maiores delongas, é tempestivo o Recurso Voluntário apresentado pelo Recorrente. E, por cumprir os pressupostos para o seu manejo, esse deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
DA DECISÃO ADMINISTRATIVA NOS AUTOS DO PROCESSO DE Nº 16561.720068/2011-54. DA INEXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO.
Como relatado acima, a discussão posta no presente processo administrativo se refere, em síntese, ao direito creditório do Recorrente, relativo ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2006, que foi indicado em pedidos de compensação apresentados. Esse saldo era composto de estimativas pagas a maior durante o ano-calendário. O valor original do direito creditório invocado era de R$24.143.715,01.
Através de despacho decisório proferido, o direito creditório do contribuinte não foi reconhecido, basicamente, porque houve a lavratura de Auto de Infração em face do Recorrente, consubstanciado no processo administrativo de nº 16561.720068/2011-54. 
Os reflexos daquele processo, na presente discussão, foram assim demonstrados no acórdão proferido pela DRJ de Ribeirão Preto (SP) (fls. 420 a 438): 
Por meio do citado auto de infração, o Fisco adicionou ao Lucro Líquido do período, para a determinação do Lucro Real, a quantia de R$ 849.224.278,50, correspondente a �ajuste decorrente da aplicação de métodos de preços de transferências, relativamente a seus custos, despesas e encargos de importação de bens, serviços e direitos adquiridos de pessoa vinculada no exterior�.
Com isso, o IRPJ devido no período foi alterado de R$ 0,00 para R$ 197.764.470,42.
Aplicando-se a este valor as deduções confirmadas, o saldo negativo declarado não foi reconhecido, pois o saldo de IRPJ a pagar passou a ser R$ 180.039.853,35, (...)
Assim, não havia dúvidas que a manutenção ou não da autuação lavrada em face da Recorrente traria impactos no reconhecimento ou não do direito creditório invocado nos pedidos de compensação em análise. 
Por isso, em um primeiro momento, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, após constatar que ainda havia discussão administrativa pendente de julgamento definitivo nos autos do processo nº 16561.720068/2011-54, entendeu pelo sobrestamento destes autos, até que houvesse "decisão final" do CARF naquele procedimento.
E como se depreende das cópias juntadas às fls. 525 a 602, a discussão travada nos autos do processo nº 16561.720068/2011-54 se encerrou, sendo o crédito tributário constituído, via Auto de Infração, inteiramente mantido no âmbito administrativo. 
Consta dos autos, inclusive, cópia de Ação Anulatória apresentada junto ao Poder Judiciário (fls. 548 e seguintes), em que o Recorrente se insurge quanto aos termos da autuação, requerendo, ao final, o cancelamento dos débitos de IRPJ e CSLL consubstanciados naquele Auto de Infração.
A ação anulatória foi proposta junto ao juízo da 2ª Vara da Justiça Federal de Taubaté (SP), recebendo o nº 5000881-07.2018.4.03.6121. Como se verifica das cópias acostadas aos autos e da consulta processual disponibilizada no site do TRF da 3ª Região, com o oferecimento de garantia ao juízo (seguro garantia), houve o deferimento da tutela antecipada requerida, oportunidade na qual se determinou a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Veja-se o que constou da decisão proferida pelo juízo daquela Vara Federal de Taubaté em 01 de Novembro de 2018:
Pelo exposto, em cumprimento ao V. Acórdão da E. 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, recebo a caução oferecida pela autora, na modalidade de seguro garantia, restando mantida a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Para o cumprimento e para que manifeste sobre a regularidade e suficiência da caução apresentada, no prazo de dez dias, dê-se vista à União. Após, tornem para apreciação dos pedidos de produção de provas.
Pois bem.
Primeiramente, não há dúvidas de que, em âmbito administrativo, a discussão sobre a legitimidade dos créditos tributários, constituídos via Auto de Infração, se encerrou de forma definitiva e contrária ao contribuinte. Ou seja, no limitado controle de legalidade feito na esfera administrativa, entendeu-se que a autuação lavrada estaria correta e que não havia reparos a se fazer no trabalho da fiscalização.
Como o motivo que levou ao sobrestamento do feito se encerrou, deve o Recurso Voluntário apresentado pelo contribuinte ser julgado. 
Importante pontuar, ainda, que o fato de ter sido deferida a tutela antecipada na ação anulatória proposta pela Recorrente, em que o juízo suspendeu a exigibilidade do crédito tributário constituído via Auto de Infração, não impede o julgamento da presente demanda e não impõe um novo sobrestamento do feito. Explica-se.
É que, nos termos da doutrina de Paulo de Barros Carvalho, entende-se que todo o lançamento é definitivo, não existindo um lançamento provisório do crédito tributário. Confira-se os seus ensinamentos:
"Um ato administrativo tem-se por pronto e acabado quando, reunindo os elementos que a ordem jurídica prescrever como indispensáveis à sua compostura, vier a ser oficialmente comunicado ao destinatário. A contigência de estar aberto a refutações é algo que o próprio sistema prevê e disciplina, mas que não elide a definitividade da figura." (CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 21ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. pág. 449) (destacou-se)
Assim, a existência de Auto de Infração que, de alguma forma, "anula" o saldo negativo do contribuinte, mesmo sendo passível de reforma - administrativa ou judicialmente -, já seria motivo suficiente para se indeferir o direito creditório.
E não se está aqui dizendo que o sobrestamento anteriormente realizado, para que se esperasse o trânsito em julgado administrativo da discussão travada no bojo da autuação lavrada em face do contribuinte, estaria equivocado. 
Este sobrestamento se justifica pela aplicação dos princípio da Verdade Material, da celeridade e economia processual, que norteiam todo o processo administrativo tributário. Seria no mínimo insensato não suspender (sobrestar) a presente discussão até o trânsito em julgado de processo administrativo que iria, de alguma forma, impactar na decisão a ser dada no presente processo. Seria "contra-produtivo" julgar uma demanda que, de acordo com outra decisão administrativa, poderia ser facilmente julgada em contrário pelo Poder Judiciário.
Todavia, o fato de existir uma decisão judicial que suspende a exigibilidade do crédito tributário não é motivo para se sobrestar, mais uma vez, o julgamento da demanda. Como ensina Paulo de Barros Carvalho, a "suspensão" é da exigibilidade e não do crédito. Este, mesmo com a decisão judicial, continua existindo, em que pese não ser possível exigi-lo. Veja-se as ponderações daquele professor:
Por exigibilidade havemos de compreender o direito que o credor tem de postular, efetivamente, o objeto da obrigação, e isso tão-só ocorre, como é obvio, depois de tomadas todas as providências necessárias à constituição da dívida, com a lavratura do ato de lançamento tributário. (...) É o lançamento que constitui o crédito tributário e que lhe confere foros de exigibilidade, tornando-o susceptível de ser postulado, cobrado, exigido.
O direito positivo prevê situações em que o atributo da exigibilidade do crédito fica temporariamente sustado, aguardando nessas condições sua extinção, ou retornando sua marcha regular para ulteriormente extinguir-se. (CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 21ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. págs. 474 e 475)
Portanto, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário constituído pelo Auto de Infração, nos termos da tutela antecipada que foi concedida pelo Poder Judiciário, não tem o condão de prejudicar o presente julgamento e muito menos impõe o seu sobrestamento.
Por outro lado, como mencionado, da leitura dos autos, não há discussão: sendo mantido o crédito tributário, constituído via Auto de Infração, não há como se reconhecer o saldo negativo do contribuinte no período, uma vez que verificou-se, em verdade, um saldo a pagar no ano-calendário em que aquele suposto saldo negativo foi apurado.
Não há como dar guarida, neste ponto, ao argumento do Recorrente de que, à época da transmissão dos pedidos de compensação, não havia sido lavrado o Auto de Infração e, por isso, o direito creditório era líquido e certo. 
Não se pode perder de vista que a análise do direito creditório, como se verifica do Despacho Decisório emitido, foi posterior ao Auto de Infração, e a fiscalização não poderia ignorar este AI, como se não existisse, para deferir direito creditório invocado pelo contribuinte. 
Assim, não há reparos a se fazer na decisão a quo, proferida pela DRJ de Ribeirão Preto (SP), quando afirma que o crédito tributário constituído, via Auto de Infração, "põe em dúvida todo o saldo negativo que teria fundamentado o direito creditório indicado nas Dcomp, não o invalidando em definitivo, mas, ao menos, tornando-o incerto". E foi justamente a falta de certeza do direito creditório, quando da emissão do Despacho Decisório, que motivou a não homologação das compensações apresentadas.
Há de se ressaltar que, como muito bem pontuado no acórdão recorrido, que não existe dúvida na interpretação do artigo 170 do Código Tributário Nacional, quando o dispositivo diz que a compensação, regulada pela legislação, deverá ser realizada com "créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.".
A existência de Auto de Infração que, de alguma forma, "anula" o saldo negativo, é suficiente para sustentar a ausência de certeza do direito creditório do Recorrente. 
Ademais, não se pode acatar o argumento do contribuinte, extraído de uma interpretação literal do artigo 923 do RIR/99, no sentido de que os seus lançamentos contábeis são suficientes para comprovar a liquides e certeza do direito creditório.
Sabe-se que o Decreto 3.000/99 era categórico ao afirmar que os lançamentos contábeis fazem prova em favor do contribuinte, sendo dever da autoridade administrativa comprovar eventuais inveracidades. Neste sentido é a redação dos artigos 923, 924 e 925 do RIR/99. Veja-se:
Art.923.A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º).
Art.924.Cabe à autoridade administrativa a prova da inveracidade dos fatos registrados com observância do disposto no artigo anterior (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §2º).
Art.925.O disposto no artigo anterior não se aplica aos casos em que a lei, por disposição especial, atribua ao contribuinte o ônus da prova de fatos registrados na sua escrituração 
Ao proferir o despacho decisório combatido pelo Recorrente, a fiscalização demonstrou que o direito creditório não existia, tendo em vista a ulterior lavratura do Auto de Infração, em contraposição ao que estava devidamente escriturado na contabilidade do contribuinte. 
DAS ESTIMATIVAS
Contudo, há um reparo a se fazer no Despacho Decisório. Como se verifica da tabela abaixo, não foi reconhecida a totalidade dos valores recolhidos a título de estimativa, uma vez que estas foram pagas via compensação, que acabaram não homologadas ou homologadas parcialmente pela autoridade administrativa. Veja-se:

Ocorre que a compensação das estimativas caracteriza-se como confissão de dívida e, caso não sejam providas as Manifestações de Inconformidade em que se discute aquelas compensações, o contribuinte será intimado para efetuar o pagamento daqueles valores confessados. 
Se não fizer o pagamento espontaneamente, irá ser ajuizada execução fiscal por parte da PGFN, uma vez que, no caso de confissão de dívida, não é necessário a instauração de processo administrativo de cobrança. Assim, a glosa daquelas estimativas do saldo negativo implicaria em cobrança em duplicidade. 
É que o §6º, do artigo 74, da Lei 9.430/96 caracteriza como confissão de dívida o débito declarado em pedido de compensação sendo, inclusive, prescindível a instauração de processo administrativo de cobrança em caso de não pagamento espontâneo dos valores por parte do contribuinte. Ou seja, uma vez confessada a dívida e não paga, o débito será encaminhado à PGFN para a devida inscrição em dívida ativa e ajuizamento da Execução Fiscal em face do contribuinte, nos termos dos parágrafos 7º e 8º da mencionado artigo 74 da Lei nº 9.430/96. Transcreve-se abaixo a literalidade dos dispositivos legais citados:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
(...)
6o A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 7o Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7o, o débito será encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9o. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
Por outro lado, ao não reconhecer as estimativas pagas via compensação, que foram confessadas, estará caracterizada a cobrança em duplicidade, uma vez que o contribuinte, como mencionado, será cobrado dos valores das estimativas e, ainda, não poderá incluir estes mesmos valores na composição do seu saldo negativo. 
Assim, não há dúvidas de que os valores das estimativas, declaradas e confessadas via pedido de compensação, estão aptos a compor o saldo negativo. E os processos administrativos em que se discute as compensações das estimativas em nada influenciarão na composição do saldo negativo.
Independentemente do resultado daqueles processos (em que se discute as compensações das estimativas), o saldo negativo não será alterado. Se houver provimento ao apelo do contribuinte, o pagamento do valor será confirmado e, por consequência, será considerado na composição do saldo negativo. Se não houver êxito no processo administrativo, o contribuinte será cobrado, uma vez que confessou a dívida da estimativa, e, também por consequência, o saldo negativo não será afetado, já que ele se compõe, em parte, das estimativas.
Pensar de forma diversa, ou seja, que o contribuinte poderá não pagar o débito da estimativa e, assim, se valer de um crédito inexistente, é trabalhar hipoteticamente, o que não se pode admitir no âmbito do direito. Se o contribuinte não pagar o débito, será executado, com todos os ônus inerentes à execução fiscal, inclusive ter seu patrimônio expropriado de forma forçada (bloqueio de bens e de contas bancárias, por exemplo). O que não se pode admitir é a cobrança em duplicidade do mesmo valor: das estimativas e da glosa destas (redução) do saldo negativo.
Não se pode perder de vista que a própria Receita Federal do Brasil admite que, uma vez confessados os valores das estimativas, via Dcomp, caberá a cobrança destes valores, sem afetar a composição do saldo negativo. O trecho da Solução de Consulta Interna (SCI) Cosit nº 18/06 é neste norte. Confira-se:
Os débitos de estimativas declaradas em DCTF devem ser utilizados para os fins de cálculo e cobrança de multa isoladas pela falta de pagamento e não devem ser encaminhadas para inscrição em Dívida Ativa da União.
Na hipótese de falta de pagamento ou de compensação considerada não declarada, os valores dessas estimativas devem ser glosados quando da apuração do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado em DIPJ, devendo ser exigida eventual diferença do IRPJ ou da CSLL a pagar mediante lançamento de ofício, cabendo a aplicação de multa isolada pela falta de pagamento da estimativa.
Na hipótese de compensação não homologada, os débitos serão cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado na DIPJ.
O entendimento exarado pela Receita Federal do Brasil vai ao encontro do que restou consignado pela Procuradoria da Fazenda Nacional, no Parecer PGFN/CAT nº 88/2014, o qual admite a cobrança dos valores decorrentes de compensações não homologadas. Eis as conclusões do referido parecer:
a) Entende-se pela possibilidade de cobrança dos valores decorrentes de compensação não homologada, cuja origem foi para extinção de débitos relativos a estimativa, desde que já tenha se realizado o fato que enseja a incidência do imposto de renda e a estimativa extinta na compensação tenha sido computada no ajuste; 
b) Propõe-se que sejam ajustados os sistemas e procedimentos para que fique claro que a cobrança não se trata de estimativa, mas de tributo, cujo fato gerador ocorreu ao tempo adequado e em relação ao qual foram contabilizados valores da compensação não homologada, a fim de garantir maior segurança no processo de cobrança. 
Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já proferiu diversos julgados na linha aqui exposta. Neste sentido, veja-se as seguintes ementas:
Número do Processo 10880.902887/2011-29
Nº Acórdão 1201-001.548
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2003
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. APROVEITAMENTO DE SALDO NEGATIVO COMPOSTO POR COMPENSAÇÕES ANTERIORES. POSSIBILIDADE.A compensação regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composição de saldo negativo. Na hipótese de não homologação da compensação que compõe o saldo negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, através de Execução Fiscal. A glosa do saldo negativo utilizado pela ora Recorrente acarreta cobrança em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terá prosseguimento a cobrança do débito decorrente da estimativa de IRPJ não homologada, e, de outro, haverá a redução do saldo negativo gerando outro débito com a mesma origem.IRRF. GLOSA EM DESPACHO DECISORIO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.Não caracteriza cerceamento do direito de defesa a hipótese em que todas as informações necessárias para o seu exercício foram asseguradas e disponibilizadas ao contribuinte.SALDO NEGATIVO. EFETIVO PAGAMENTO. ERRO DE PREENCHIMENTO DA DCOMP. COMPENSAÇÃO.Comprovado que o contribuinte efetivamente recolheu estimativa mensal de IRPJ, e que esta somente foi utilizada como dedução na apuração anual do IRPJ sobre o lucro real sob julgamento, resta assegurado ao contribuinte o direito à utilização do respectivo saldo negativo, ultrapassando-se o mero equívoco no preenchimento da DCOMP.
Número do Processo 13884.721654/2014-28
Nº Acórdão 1201-001.649
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Data do fato gerador: 31/12/2009
(...)
.COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. APROVEITAMENTO DE SALDO NEGATIVO COMPOSTO POR COMPENSAÇÕES ANTERIORES. POSSIBILIDADE.A compensação regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composição de saldo negativo.Na hipótese de não homologação da compensação que compõe o saldo negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, através de Execução Fiscal.A glosa do saldo negativo utilizado pela Contribuinte acarreta cobrança em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terá prosseguimento a cobrança do débito decorrente da estimativa de IRPJ não homologada, e, de outro, haverá a redução do saldo negativo gerando outro débito com a mesma origem.
Portanto, deve-se reconhecer, na composição do saldo negativo as estimativas, inclusive as pagas via compensação, no valor de total de R$23.819.075,72, ante ao valor de R$17.399.977,77 reconhecidos no despacho decisório.
Contudo, mesmo com o reconhecimento desta parcela das estimativas, os créditos não quitam o IRPJ devido no ano-calendário, motivo pelo qual não há como dar provimento ao Recurso Voluntário. 
Por fim, deve-se afastar, sem maiores delongas, o argumento do contribuinte "pela impossibilidade de lançamento e cobrança de crédito tributário apurado por estimativa após o término do ano calendário". 
É que, ao não homologar as compensações, pelo não reconhecimento do direito creditório, não se está lançando e cobrando o crédito tributário apurado pelo pagamento das estimativas. A não homologação é pelo não reconhecimento do crédito, que era formado pelas estimativas. 
O que se cobra, quando da não homologação da compensação, são os débitos indicados nos respectivos PerDcomp's. 
A par de toda a discussão, pela impossibilidade de lançamento das estimativas após o encerramento do ano-calendário, deve-se deixar claro que estas não estão sendo lançadas e cobradas com não-homologação das compensações. Repita-se: o débito cobrado é o apontado nos pedidos de compensação. 
E se as estimativas forem os débitos que se pretendia pagar, fica mais clara a fragilidade dos argumentos da Recorrente. Como bem colocado no acórdão recorrido, a "estimativa é cobrada dentro de um contexto de compensação não homologada". 
Entender como quer o contribuinte, é jogar por terra todo o procedimento de compensação, na medida em que a Fazenda Pública estaria impedida de cobrar as estimativas, pagas com créditos próprios do contribuinte e que foram indicadas no pedido de compensação como débitos. Ilógico o raciocínio defendido pelo Recorrente, data venia. 
Por fim, deve-se afastar, sem maiores delongas, o argumento do contribuinte "pela impossibilidade de lançamento e cobrança de crédito tributário apurado por estimativa após o término do ano calendário". 
É que, ao não homologar as compensações, pelo não reconhecimento do direito creditório, não se está lançando e cobrando o crédito tributário apurado pelo pagamento das estimativas. A não homologação é pelo não reconhecimento do crédito, que era formado pelas estimativas. 
O que se cobra, quando da não homologação da compensação, são os débitos indicados nos respectivos PerDcomp's. 
A par de toda a discussão, pela impossibilidade de lançamento das estimativas após o encerramento do ano-calendário, deve-se deixar claro que estas não estão sendo lançadas e cobradas com não-homologação das compensações. Repita-se: o débito cobrado é o apontado nos pedidos de compensação. 
E se as estimativas forem os débitos que se pretendia pagar, fica mais clara a fragilidade dos argumentos da Recorrente. Como bem colocado no acórdão recorrido, a "estimativa é cobrada dentro de um contexto de compensação não homologada". 
Entender como quer o contribuinte, é jogar por terra todo o procedimento de compensação, na medida em que a Fazenda Pública estaria impedida de cobrar as estimativas, pagas com créditos próprios do contribuinte e que foram indicadas no pedido de compensação como débitos. Ilógico o raciocínio defendido pelo Recorrente, data venia. 
Por todo exposto, no mérito, vota-se por reconhecer, na composição do saldo negativo as estimativas, inclusive as pagas via compensação, no valor de total de R$23.819.075,72, mas por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário. .
DA COBRANÇA DE MULTA E JUROS.
Em argumento subsidiário, o Recorrente afirma que, no presente caso, não haveria autorização legal para cobrança de juros e multas incidentes sobre os débitos, uma vez que, em síntese, "comprovada a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários objetos dos referidos processos administrativos".
Neste ponto, contudo, o Recurso Voluntário não pode ser conhecido, uma vez que não se discute, no presente processo, os débitos confessados nos pedidos de compensação. 
Há de se ressaltar, contudo, que a compensação extingue o crédito tributário, mas existe uma condição resolutória, que é justamente a homologação - expressa ou tácita - do pedido do contribuinte. Não sendo homologada a compensação, não há dúvidas de que o débito não foi extinto, estando sujeito, portanto, aos encargos legais previstos na legislação em caso de não pagamento ou pagamento a destempo do débito. 
O artigo 45 da Instrução Normativa RFB nº 1.300/2012 previa expressamente a cobrança do tributo indevidamente compensado, com os devidos acréscimos legais. Veja-se:
Art.44. O sujeito passivo será cientificado da não homologação da compensação e intimado a efetuar o pagamento dos débitos indevidamente compensados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência do despacho de não homologação.
(...)
Art.45. O tributo objeto de compensação não homologada será exigido com os respectivos acréscimos legais.
Assim, neste ponto, NÃO SE CONHECE do Recurso Voluntário.
DA INAPLICABILIDADE DA TAXA SELIC E DOS JUROS SOBRE MULTA.
Por fim, no Recurso Voluntário, o Recorrente se manifesta pela impossibilidade de aplicação da taxa SELIC para correção dos créditos tributários e pela impossibilidade de incidência de juros sobre as multas aplicadas.
Mais uma vez, o Recurso Voluntário não pode ser conhecido, uma vez que as argumentações do Recorrente são quanto aos débitos indicados nos pedidos de compensação. 
Ademais, mesmo que se pudesse conhecer do Recurso Voluntário, as duas discussões postas já foram debatidas e sumuladas no âmbito deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, como se depreende dos excertos abaixo. Confira-se:
Súmula CARF nº 4 - A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. 
Súmula CARF nº 108 - Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
Desta forma, também NÃO SE CONHECE do Recurso Voluntário, quanto aos argumentos subsidiários apresentados.
CONCLUSÕES
Por todo o aqui exposto, decide-se por:
- POR RECONHECER, na composição do saldo negativo as estimativas, inclusive as pagas via compensação, no valor de total de R$23.819.075,72, mas por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
- NÃO CONHECER do Recurso Voluntário, nos argumentos subsidiários apresentados no Recurso Voluntário, como demonstrado em tópicos específicos. 
 (assinado digitalmente)
Flávio Machado Vilhena Dias - Relator 
 



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar o
pedido de sobrestamento e em conhecer parcialmente do recurso voluntario, no mérito, em
negar provimento ao recurso, nos termos do relatério e voto do relator.

(assinado digitalmente)

LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO- Presidente.
(assinado digitalmente)

FLAVIO MACHADO VILHENA DIAS - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Paulo Henrique Silva
Figueiredo, Marcos Antdénio Nepomuceno Feitosa, Ricardo Marozzi Gregdrio, Rogério
Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Gustavo Guimaraes da Fonseca, Flavio Machado Vilhena
Dias e Luiz Tadeu Matosinho Machado.

Relatorio

Através de pedidos de compensacdo transmitidos pela ora Recorrente, LG
Electronics do Brasil Ltda., pretendeu-se a quitacdo de débitos proprios com suposto saldo
negativo de IRPJ acumulado ao final do ano- calendario de 2006, no valor original de
R$24.143.715,01. As PerDcomp's transmitidas pelo contribuinte foram as seguintes:

- 17149.26723.220110.1.3.029509 - Transmitida em 22/01/10;
-42607.61088.290110.1.3.021938- Transmitida em 29/01/10;
- 38836.49773.090210.1.3.022879- Transmitida em 09/02/10;
- 22669.46961.230310.1.3.024892- Transmitida em 23/03/2010;
- 35582.37227.140410.1.3.020040- Transmitida em 14/04/2010;
- 33549.02943.210510.1.3.024927- Transmitida em 21/05/2010.

Contudo, nos termos do despacho decisorio de fls. 72 a 77, as compensagdes
ndo foram homologadas, tendo em vista que, contra o contribuinte, foi lavrado Auto de
Infracdo (Processo Administrativo n° 16561.720068/2011-54), sendo que "infra¢do gerou o
langamento do IRPJ a aliquota de 15% no valor de R$118.673.082,25 e do Adicional no valor
de R$ 79.091.388,16, totalizando RS 197.764.470,42 (fls.37/38) e elevou, por via de
consequéncia, o IRPJ do exercicio de 2007/ano-calendario de 2006, de R$ 0,00 (fl. 34) para
RS 197.764.470,42."

Nao concordando com a ndo-homologacao das compensacdes, a Recorrente
apresentou manifestagdo de Inconformidade, que, ao ser analisada pela Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em Ribeirdo Preto (SP), foi julgada como improcedente. A ementa do
acordao proferido por aquela DRJ recebeu a seguinte redacao:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario:2007



Processo n° 16048.720072/2013-93 S1-C3T2
Acordado n.° 1302-003.463 Fl. 611

CERCEAMENTO DE DEFESA. Ndo se reconhece o
cerceamento de defesa quando a decisdo questionada apresentou
elementos suficientes para que se perceba as razoes da ndo
homologagdo da compensagdo.

ARGUICAO SOBRE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI
Ndo é de competéncia do julgador administrativo decidir sobre
constitucionalidade de lei.

DECLARACAO DE C OMPENSA CAO. SALDO NEGATIVO DE
IRPJ. DIREITO CREDITORIO. COMPROVACAO. LIQUIDEZ
E CERTEZA.

Ndo sendo possivel verificar a certeza e liquidez do crédito em
litigio, condi¢do sine qua non para a homologag¢do das
compensagoes em andlise, conforme dic¢do do art. 170 do
Codigo Tributario Nacional, resta invidvel o reconhecimento do
direito creditorio pela autoridade administrativa.

SUSPENSAO DO PROCESSO. Nio existe norma legal que
preveja a suspensdo do processo administrativo a fim de que se
aguarde decisdo acerca da procedéncia de auto de infra¢do que,
ao reconstituir a base de cadlculo, inviabilizou o saldo negativo
que serviu de suporte ao direito creditorio indicado na Dcomp.

DEBITO. ESTIMATIVA. Esta correta a cobranca de estimativa
ndo compensada, uma vez que a manifestante a incluiu no rol de
debitos compensados por sua exclusiva vontade, devendose se
submeter as consequéncias decorrentes da ndo homologacdo da
compensagao.

JUROS E MULTA DE MORA. Ndo homologada a compensagao,
os tributos indevidamente compensados sdo exigidos com os
correspondentes acréscimos legais.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA. Sobre o valor da multa
quando aplicada incidem juros de mora.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente  Direito
Creditorio Nao Reconhecido

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntério (fls. 443 a 512), no
qual, apds discorrer acerca da discussdo travada no processo administrativo de n°
16561.720068/2011-54, aduz pela necessidade de homologagdo das compensagdes, tendo em
vista a "liquidez e certeza" do direito creditorio, em especial porque o IRPJ apurado no ano
calendario de 2006 estava, a época do apelo, sendo discutido administrativamente. Os
argumentos trazido em sede de Recurso Voluntdrio foram muito bem sintetizados pela
Resolucao de fls. 515 a 523, pelo o que se pede venia para transcrever o que constou daquela
decisdo:

i) Esclareceu que, com relagdo ao auto de infragdo lavrado no
processo administrativo n.° 16561.720068/201154, importou no
anocalenddario de 2006 diversos componentes eletronicos
necessarios a manufatura de seus produtos ao Brasil, e que as
operagoes foram praticadas com pessoas vinculadas no exterior.



ii) Que efetuou os calculos previstos na Lei 9.430/96, para que
os reajustes de pregos de transferéncias fossem realizados.

(iii) Que os parametros usados foram com base no Método de
Preco Revenda menos Lucro (“PRL”), com a aplicagdo da
margem de 60%, e pelo método Precos Independentes
Comparados (“PIC”).

iii) Que a fiscaliza¢do ndo considerou os ajustes feitos e, com
base na Instrugdo Normativa 243/02, refez os calculos do PRL
60% para 290insumos importados, apurando uma diferenga de
RS 819.244.278,50 entre os seus ajustes e os realizados pela
recorrente. Assim, lavrouse o auto de infracdo que deu origem
ao processo administrativo n° 16561.720068/201154.

(v) Que seguindo a norma do artigo 151, III do CTN, é
indispensavel destacar a suspensdo da exigibilidade do crédito

no referido processo, pois ainda encontrase pendente de decisdo
final.

(vi) Que no ano calendario de 2006, apurou saldo negativo de
IRPJ no valor de R$ 24.143.715,01, conforme devidamente
informado na Declaragdo de Informagoes EconomicoFiscais da
Pessoa Juridica do Exercicio de 2007 (“DIPJ/2007 ).

(vii) Que o saldo negativo de IRPJ apurado foi utilizado para
efetuar as compensagoes por meio das PER/DCOMPs n°s.
17149.26723.220110.1.3.029509,
42607.61088.290110.1.3.021938,
38836.49773.090210.1.3.022879,
22669.46961.230310.1.3.024892,
35582.37227.140410.1.3.020040 e
33549.02943.210510.1.3.024297.

(viii) Que na PER/DCOMP n° 17149.26726.220110.1.029509,
utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do anocalendario de
2006 para compensar debitos de PIS/COFINS no valor de R$
11.175.320,81, referente ao més de dezembro de 2009.

(ix) Que na PER/DCOMP n°. 42607.61088.290110.1.3.021938,
utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do anocalendario de
2006 para compensar o IRPJ no valor de R$ 1.527.677,72,
referente ao més de dezembro de 2009.

(x) Que na PER/DCOMP n°. 38836.49773.090210.1.3.022879,
utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do ano calendario de

2006 para compensar débitos de IPI no valor de R$
3.323.944.62, referente ao més de janeiro de 2010.

(xi) Que na PER/DCOMP n°. 22669.46961.230310.1.3.024892,
utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do anocalendario de
2006 para compensar débitos de IPI no valor de R$
5.496.990,61, referente ao més de fevereiro de 2010.

(xii) Que na PER/DCOMP n°. 3558.37227.140410.1.3.020040,
utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do anocalendario de

2006 para compensar débitos de IPI no valor de R$
5.805.865,03, referente ao més de margo de 2010.
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(xiii) Que na PER/DCOMP n°. 33549.02943.210510.1.3.024297,
utilizou parte do saldo negativo de IRPJ do anocalendario de
2006 para compensar débitos de IPI no valor de R$
1.430.929,27, referente ao més de abril de 2010.

(xiv) Que a fiscalizagdo desconsiderou e glosou sem fundamento
legal a base negativa de IRPJ que foi apurada no ano calendario
de 2006, agindo como se ja houvesse decisdo definitiva no
processo administrativo n°® 16561.720068/201154, resultando em
IRPJ a ser pago no valor de R$ 180.039.853,35 no lugar do
saldo negativo de R$ 24.143.715,01.

(xv) Que a fiscalizagdo ndo homologou os pedidos de
compensagoes, dando apenas ciéncia e formalizando a cobranga
integral das compensagoes realizadas por meio das
PER/DCOMPs, em um valor principal total de RS
32.430.289,08.

(xvi) Que o despacho proferido pela DRJ afronta o principio da
seguranga juridica e da ampla defesa, na medida em que ignora
a suspensdo da exigibilidade, devido a falta de julgamento do
recurso voluntario, nos termos do artigo 151, 111, do CTN.

(xvii) Que a argumenta¢do dada na decisdo pelo fisco é
descabida e sem fundamento, pois ndo hd na esfera
administrativa, decisdo final nos autos de processo
administrativo que possa justificar as glosa dos créditos e
consequentemente a ndo compensagdo dos créditos pleiteados
referentes ao ano de 2009 e 2010.

(xviii) Que o saldo negativo de IRPJ apurado no anocalendario
de 2006, utilizado na PER/DCOMP, so poderia ser declarado
inexistente caso houvesse decisdo administrativa definitiva nos

autos do  Processo n° 16561.720068/201154. Juntou
Jjurisprudéncia deste Conselho.

(xix) Que ndo hd que se falar em falta de liquidez e certeza, uma
vez que o IRPJ apurado no ano calendario de 2006 estd sendo
discutido  administrativamente. Ademais, o mesmo estd
escriturado de forma correta, presumindose sua legitimidade,
segundo o artigo 923, do RIR/99.

(xx) Que se deve observar que as compensacoes via
PER/DCOMP’s, ocorreram antes de qualquer discussdo a
respeito do tema proposto no processo administrativo n°
16561.720068/201154, o qual foi instaurado em 2011 -
posteriormente as compensagoes realizadas em 2009 e 2010 —,
ndo podendo ser alegado falta de liquidez e certeza na época da
transmissdo dos pedidos de compensagoes. Acaso assim ndo se
entenda, estes autos apenas podem ser julgados apos a decisdo
final no processo administrativo n°® 16561.720068/201154.

(xxi) Que mesmo se os valores ora cobrados fossem de fato
exigiveis, uma vez que Se trata de estimativas mensais
compensadas, estas ndo poderiam ser cobradas apos o



encerramento do ano-calendario, como é undnime na
Jjurisprudéncia.

(xxii) Que no ano-base 2006 o IRPJ foi apurado pelo lucro real
anual, recolhido mensalmente por estimativas, as quais se tratam
de antecipagdo do IRPJ devido ao final do anocalendario, acaso
ocorra o fato gerador.

(xxiii) Que, por configurar como antecipa¢do, as estimativas ndao
podem ser objeto de langamento por suposta falta de
recolhimento do IRPJ ou CSL, pois nem mesmo sdo
considerados tributos em respeito aos artigos 3°e 4° do CTN.

(xxiv) Que a ndo homologag¢do das compensagoes ndo poderiam
vir acompanhadas de multa e juros moratorios, em razdo da
suspensdo da exigibilidade dos créditos tributarios. Ainda que
assim ndo fosse, em atencdo ao artigo 100, paragrafo unico, do
CTN, deve ser excluido da base de calculo do tributo a
imposi¢do de penalidades, a cobranca de juros de mora e a
atualizacdo do valor monetario.

(xxv) Que com rela¢do a aplicagdo da taxa Selic a mesma deve
ser afastada do calculo do crédito tributario, sob pena de
violagdo aos artigos 5°, inciso Il e 150, inciso, I da CF/88.

(xxvi) Que os juros somente sdo aplicaveis sobre o valor
principal do tributo ndo recolhido, mas nunca sobre a multa
imposta como sang¢do, em respeito ao art. 3°, do CIN. Trouxe
Jjurisprudéncia administrativa.

(xxvii) Por fim, pugna pela reforma da decisdo recorrida para
homologar integralmente as compensagoes transmitidas ou,
alternativamente, que o julgamento do presente processo seja
sobrestado até decisdo final no processo administrativo n°
16561.720068/201154.

Assim, ao analisar o apelo do Recorrente, nos termos da ja mencionada
Resolugdo, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais entendeu por bem acatar o
pedido de sobrestamento do feito, até que restasse definitivamente julgado o processo de n°
16561.720068/2011-54, uma vez que a decisdo deste poderia, de alguma forma, impactar no
reconhecimento do direito creditorio do contribuinte, invocado nos pedido de compensagao
apresentados.

Do voto do ilustre conselheiro relator a época (acatado por unanimidade pela
Turma Julgadora), destaca-se o seguinte dispositivo:

Ante o exposto, voto pelo sobrestamento do julgamento do
presente recurso voluntario, determinando que o processo
retorne a delegacia de origem e ld, aguarde a decisdo final do
processo  administrativo  fiscal n.° 16561.720068/201154,
aplicando-se de forma subsidiaria o art. 265, inciso IV, do
Codigo de Processo Civil.

Apos o julgamento do processo prejudicial, que a delegacia de
origem junte a decisdo a este feito e o devolva ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, para que seja distribuido a
este relator e novamente pautado para o devido julgamento.
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Assim, em atendimento ao comando dado por este Conselho, os autos
ficaram sobrestado até o julgamento final do processo de n° 16561.720068/2011-54.
Posteriormente, foi proferido o despacho de fls. 603, em que se atestou "o término do
contencioso administrativo" daqueles autos (copias do processo juntadas as fls. 525 a 602).

Ato continuo, sendo os autos remetidos ao CARF, foram distribuidos, via
sorteio, a este julgador, tendo em vista que o Conselheiro Relator anterior ndo faz mais parte
deste 6rgdo de julgamento.

Este ¢é o relatério.

Voto

Conselheiro Flavio Machado Vilhena Dias - Relator

DA TEMPESTIVIDADE.

Em que pese a tempestividade do apelo ter sido analisada, em tese, quando
houve a emissdo da Resolugdo, cumpre reforcar que, como se denota dos autos, o Recorrente
teve ciéncia, via AR, do acordio recorrido no dia 21/08/2013 (fl. 441), apresentando o seu
Recurso Voluntério no dia 18/09/2013 (fl. 443 e seguintes), ou seja, dentro do prazo de 30 dias,
nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto n° 70.235/72.

Portanto, sem maiores delongas, ¢ tempestivo o Recurso Voluntario
apresentado pelo Recorrente. E, por cumprir os pressupostos para o seu manejo, esse deve ser
analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

DA DECISAO ADMINISTRATIVA NOS AUTOS DO PROCESSO DE N°
16561.720068/2011-54. DA INEXISTENCIA DO DIREITO CREDITORIO.

Como relatado acima, a discussdo posta no presente processo administrativo
se refere, em sintese, ao direito creditorio do Recorrente, relativo ao saldo negativo de IRPJ do
ano-calendario de 2006, que foi indicado em pedidos de compensagao apresentados. Esse saldo
era composto de estimativas pagas a maior durante o ano-calendéario. O valor original do
direito creditorio invocado era de R$24.143.715,01.

Através de despacho decisorio proferido, o direito creditério do contribuinte
nao foi reconhecido, basicamente, porque houve a lavratura de Auto de Infragdo em face do
Recorrente, consubstanciado no processo administrativo de n® 16561.720068/2011-54.

Os reflexos daquele processo, na presente discussdo, foram assim
demonstrados no acérdao proferido pela DRJ de Ribeirdo Preto (SP) (fls. 420 a 438):

Por meio do citado auto de infra¢do, o Fisco adicionou ao Lucro
Liquido do periodo, para a determina¢do do Lucro Real, a
quantia de R$ 849.224.278,50, correspondente a “ajuste
decorrente da aplicacdo de métodos de precos de transferéncias,
relativamente a seus custos, despesas e encargos de importacio
de bens, servigos e direitos adquiridos de pessoa vinculada no
exterior”.



Com isso, o IRPJ devido no periodo foi alterado de R$ 0,00 para
R$ 197.764.470,42.

Aplicando-se a este valor as dedugoes confirmadas, o saldo
negativo declarado ndo foi reconhecido, pois o saldo de IRPJ a
pagar passou a ser R$ 180.039.853,35, (...)

Assim, ndo havia duvidas que a manuten¢do ou nao da autuagdo lavrada em
face da Recorrente traria impactos no reconhecimento ou ndo do direito creditério invocado
nos pedidos de compensacao em analise.

Por isso, em um primeiro momento, este Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, apds constatar que ainda havia discussdo administrativa pendente de
julgamento definitivo nos autos do processo n° 16561.720068/2011-54, entendeu pelo
sobrestamento destes autos, até que houvesse "decisdo final" do CARF naquele procedimento.

E como se depreende das copias juntadas as fls. 525 a 602, a discussdo
travada nos autos do processo n° 16561.720068/2011-54 se encerrou, sendo o crédito tributario
constituido, via Auto de Infracdo, inteiramente mantido no ambito administrativo.

Consta dos autos, inclusive, copia de A¢do Anulatoria apresentada junto ao
Poder Judiciario (fls. 548 e seguintes), em que o Recorrente se insurge quanto aos termos da
autuacdo, requerendo, ao final, o cancelamento dos débitos de IRPJ e CSLL consubstanciados
naquele Auto de Infragao.

A acdo anulatoria foi proposta junto ao juizo da 2* Vara da Justi¢a Federal de
Taubaté (SP), recebendo o n° 5000881-07.2018.4.03.6121. Como se verifica das copias
acostadas aos autos e da consulta processual disponibilizada no site do TRF da 3* Regido, com
o oferecimento de garantia ao juizo (seguro garantia), houve o deferimento da tutela antecipada
requerida, oportunidade na qual se determinou a suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario. Veja-se o que constou da decisdo proferida pelo juizo daquela Vara Federal de
Taubaté em 01 de Novembro de 2018:

Pelo exposto, em cumprimento ao V. Acordado da E. 3° Turma do
Tribunal Regional Federal da 3° Regido, recebo a caugdo
oferecida pela autora, na modalidade de seguro garantia,
restando mantida a suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario. Para o cumprimento e para que manifeste sobre a
regularidade e suficiéncia da caug¢do apresentada, no prazo de
dez dias, dé-se vista a Unido. Apos, tornem para apreciagdo dos
pedidos de produgdo de provas.

Pois bem.

Primeiramente, ndo ha dividas de que, em ambito administrativo, a discussdao
sobre a legitimidade dos créditos tributarios, constituidos via Auto de Infragdo, se encerrou de
forma definitiva e contraria ao contribuinte. Ou seja, no limitado controle de legalidade feito na
esfera administrativa, entendeu-se que a autuacdo lavrada estaria correta e que ndo havia
reparos a se fazer no trabalho da fiscalizagao.

Como o motivo que levou ao sobrestamento do feito se encerrou, deve o
Recurso Voluntario apresentado pelo contribuinte ser julgado.

Importante pontuar, ainda, que o fato de ter sido deferida a tutela antecipada
na acdo anulatoria proposta pela Recorrente, em que o juizo suspendeu a exigibilidade do
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crédito tributdrio constituido via Auto de Infracdo, ndo impede o julgamento da presente
demanda e ndo impde um novo sobrestamento do feito. Explica-se.

E que, nos termos da doutrina de Paulo de Barros Carvalho, entende-se que
todo o langamento ¢ definitivo, ndo existindo um langamento provisorio do crédito tributario.
Confira-se os seus ensinamentos:

"Um ato administrativo tem-se por pronto e acabado quando,
reunindo os elementos que a ordem juridica prescrever como
indispensaveis a sua compostura, vier a ser oficialmente
comunicado ao destinatdrio. A_contigéncia_de estar_aberto a
refutacoes é algo que o proprio sistema prevé e disciplina, mas
que ndo _elide a definitividade da figura.”" (CARVALHO, Paulo
de Barros. Curso de Direito Tributario. 21° ed. Sdo Paulo:
Saraiva, 2009. pag. 449) (destacou-se)

Assim, a existéncia de Auto de Infracdo que, de alguma forma, "anula" o
saldo negativo do contribuinte, mesmo sendo passivel de reforma - administrativa ou
judicialmente -, j& seria motivo suficiente para se indeferir o direito creditorio.

E ndo se estd aqui dizendo que o sobrestamento anteriormente realizado, para
que se esperasse o transito em julgado administrativo da discussao travada no bojo da autuagdo
lavrada em face do contribuinte, estaria equivocado.

Este sobrestamento se justifica pela aplicagdo dos principio da Verdade
Material, da celeridade e economia processual, que norteiam todo o processo administrativo
tributario. Seria no minimo insensato ndo suspender (sobrestar) a presente discussdao até o
transito em julgado de processo administrativo que iria, de alguma forma, impactar na decisao
a ser dada no presente processo. Seria "contra-produtivo" julgar uma demanda que, de acordo
com outra decisdo administrativa, poderia ser facilmente julgada em contrario pelo Poder
Judiciario.

Todavia, o fato de existir uma decisdo judicial que suspende a exigibilidade
do crédito tributdrio nao € motivo para se sobrestar, mais uma vez, o julgamento da demanda.
Como ensina Paulo de Barros Carvalho, a "suspensao" ¢ da exigibilidade e ndo do crédito.
Este, mesmo com a decisao judicial, continua existindo, em que pese nao ser possivel exigi-lo.
Veja-se as ponderacdes daquele professor:

Por exigibilidade havemos de compreender o direito que o
credor tem de postular, efetivamente, o objeto da obrigagdo, e
isso tdo-so ocorre, como é obvio, depois de tomadas todas as
providéncias necessarias a constituicdo da divida, com a
lavratura do ato de langcamento tributdrio. (...) E o lancamento
que constitui o crédito tributario e que lhe confere foros de
exigibilidade, tornando-o susceptivel de ser postulado, cobrado,
exigido.

O direito positivo prevé situacoes em que o atributo da
exigibilidade do crédito fica temporariamente sustado,
aguardando nessas condi¢oes sua extingdo, ou retornando sua
marcha regular para ulteriormente extinguir-se. (CARVALHO,
Paulo de Barros. Curso de Direito Tributario. 21°ed. Sdo Paulo:
Saraiva, 2009. pags. 474 e 475)



Portanto, a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario constituido pelo
Auto de Infracdo, nos termos da tutela antecipada que foi concedida pelo Poder Judiciério, nao
tem o conddo de prejudicar o presente julgamento e muito menos impde o seu sobrestamento.

Por outro lado, como mencionado, da leitura dos autos, ndo ha discussdo:
sendo mantido o crédito tributario, constituido via Auto de Infracdo, ndo ha como se
reconhecer o saldo negativo do contribuinte no periodo, uma vez que verificou-se, em verdade,
um saldo a pagar no ano-calendario em que aquele suposto saldo negativo foi apurado.

Nao ha como dar guarida, neste ponto, ao argumento do Recorrente de que, a
época da transmissdo dos pedidos de compensagdo, nao havia sido lavrado o Auto de Infracdo
e, por isso, o direito creditorio era liquido e certo.

Nao se pode perder de vista que a andlise do direito creditorio, como se
verifica do Despacho Decisorio emitido, foi posterior ao Auto de Infragdo, e a fiscalizagdo nao
poderia ignorar este Al, como se ndo existisse, para deferir direito creditdrio invocado pelo
contribuinte.

Assim, ndo ha reparos a se fazer na decisdo a quo, proferida pela DRJ de
Ribeirdo Preto (SP), quando afirma que o crédito tributario constituido, via Auto de Infracao,
"poe em duvida todo o saldo negativo que teria fundamentado o direito creditorio indicado nas
Dcomp, ndo o invalidando em definitivo, mas, ao menos, tornando-o incerto". E foi justamente
a falta de certeza do direito creditério, quando da emissdo do Despacho Decisorio, que motivou
a nao homologac¢do das compensacdes apresentadas.

Ha de se ressaltar que, como muito bem pontuado no acoérdio recorrido, que
ndo existe duvida na interpretacdo do artigo 170 do Codigo Tributario Nacional, quando o
dispositivo diz que a compensagdo, regulada pela legislagdo, deverd ser realizada com
"créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda
publica.".

A existéncia de Auto de Infragdo que, de alguma forma, "anula" o saldo
negativo, ¢ suficiente para sustentar a auséncia de certeza do direito creditdrio do Recorrente.

Ademais, ndo se pode acatar o argumento do contribuinte, extraido de uma
interpretacao literal do artigo 923 do RIR/99, no sentido de que os seus langamentos contabeis
sdo suficientes para comprovar a liquides e certeza do direito creditério.

Sabe-se que o Decreto 3.000/99 era categorico ao afirmar que os langamentos
contabeis fazem prova em favor do contribuinte, sendo dever da autoridade administrativa
comprovar eventuais inveracidades. Neste sentido ¢ a redac¢do dos artigos 923, 924 e 925 do
RIR/99. Veja-se:

Art.923.4 escrituragdo mantida com observdncia das disposi¢oes
legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela
registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, art. 9°, §1°).

Art.924.Cabe _a _autoridade _administrativa _a __prova _da
inveracidade dos fatos registrados com observancia do disposto
no artigo anterior (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 9°, §2°).

10
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Art.925.0 disposto no artigo anterior ndo se aplica aos casos em
que a lei, por disposi¢do especial, atribua ao contribuinte o onus
da prova de fatos registrados na sua escrituragdo

Ao proferir o despacho decisério combatido pelo Recorrente, a fiscalizagdo
demonstrou que o direito creditdrio nao existia, tendo em vista a ulterior lavratura do Auto de
Infragdo, em contraposicdo ao que estava devidamente escriturado na contabilidade do
contribuinte.

DAS ESTIMATIVAS

Contudo, ha um reparo a se fazer no Despacho Decisério. Como se verifica
da tabela abaixo, nao foi reconhecida a totalidade dos valores recolhidos a titulo de estimativa,
uma vez que estas foram pagas via compensagdo, que acabaram nao homologadas ou
homologadas parcialmente pela autoridade administrativa. Veja-se:

Ficha 12A — Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real — PJ em Geral
. . ~ Valor considerando os

Discriminacao Valor da DIPJ itens 2 e 3 do Relatério
01.A Aliquota de 15% 0,00 118.673.082,25
02.Adicional 0,00 79.091.388,16
DEDUCOES
12.(-) Imp. De Renda Ret. Fonte 324.639,29 324.639,29
16.Imp. de Renda Mensal Pago por Estimativa 23.819.075,72 17.399.977,77
18.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR -24.143.715,01 180.039.853,35

Ocorre que a compensacao das estimativas caracteriza-se como confissao de
divida e, caso nao sejam providas as Manifestacdes de Inconformidade em que se discute
aquelas compensagdes, o contribuinte serd intimado para efetuar o pagamento daqueles valores
confessados.

Se ndo fizer o pagamento espontaneamente, ird ser ajuizada execugao fiscal
por parte da PGFN, uma vez que, no caso de confissdo de divida, ndo ¢ necessario a
instauracdo de processo administrativo de cobranga. Assim, a glosa daquelas estimativas do

saldo negativo implicaria em cobranga em duplicidade.

E que o §6° do artigo 74, da Lei 9.430/96 caracteriza como confissdo de
divida o débito declarado em pedido de compensacdo sendo, inclusive, prescindivel a
instauracdo de processo administrativo de cobranca em caso de ndo pagamento espontaneo dos
valores por parte do contribuinte. Ou seja, uma vez confessada a divida e ndo paga, o débito
sera encaminhado a PGFN para a devida inscricdo em divida ativa e ajuizamento da Execuc¢do
Fiscal em face do contribuinte, nos termos dos paragrafos 7° e 8° da mencionado artigo 74 da
Lei n® 9.430/96. Transcreve-se abaixo a literalidade dos dispositivos legais citados:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
Jjudiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢do administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restitui¢cdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢ées administrados por aquele Orgdo.

()



6° A declaragdo de compensagdo constitui confissdo de divida e
instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados. (Redacao dada pela Lei n° 10.833,
de 2003)

§ 7% Nao homologada a compensacdo, a autoridade
administrativa devera cientificar o sujeito passivo e intima-lo a
efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciéncia do ato
que ndo a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente
compensados. (Redagdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003)

§ 8% Ndo efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7°, o
débito serd encaminhado a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional para inscrigdo em Divida Ativa da Unido, ressalvado o
disposto no § 9% (Redacao dada pela Lei n° 10.833, de 2003)

Por outro lado, ao nao reconhecer as estimativas pagas via compensacao, que
foram confessadas, estard caracterizada a cobranga em duplicidade, uma vez que o
contribuinte, como mencionado, serd cobrado dos valores das estimativas e, ainda, ndo podera
incluir estes mesmos valores na composic¢ao do seu saldo negativo.

Assim, ndo héd davidas de que os valores das estimativas, declaradas e
confessadas via pedido de compensagdo, estdo aptos a compor o saldo negativo. E os processos
administrativos em que se discute as compensagdes das estimativas em nada influenciardo na
composi¢ao do saldo negativo.

Independentemente do resultado daqueles processos (em que se discute as
compensagdes das estimativas), o saldo negativo ndo serd alterado. Se houver provimento ao
apelo do contribuinte, o pagamento do valor sera confirmado e, por consequéncia, sera
considerado na composi¢ao do saldo negativo. Se ndo houver €xito no processo administrativo,
o contribuinte sera cobrado, uma vez que confessou a divida da estimativa, e, também por
consequéncia, o saldo negativo ndo sera afetado, j4 que ele se compde, em parte, das
estimativas.

Pensar de forma diversa, ou seja, que o contribuinte podera ndo pagar o
débito da estimativa e, assim, se valer de um crédito inexistente, ¢ trabalhar hipoteticamente, o
que ndo se pode admitir no dmbito do direito. Se o contribuinte ndo pagar o débito, serd
executado, com todos os Onus inerentes a execucao fiscal, inclusive ter seu patrimonio
expropriado de forma forgada (bloqueio de bens e de contas bancarias, por exemplo). O que
ndo se pode admitir ¢ a cobranca em duplicidade do mesmo valor: das estimativas e da glosa
destas (redu¢do) do saldo negativo.

Nao se pode perder de vista que a propria Receita Federal do Brasil admite
que, uma vez confessados os valores das estimativas, via Dcomp, caberd a cobranga destes
valores, sem afetar a composicao do saldo negativo. O trecho da Solucao de Consulta Interna
(SCI) Cosit n° 18/06 é neste norte. Confira-se:

Os débitos de estimativas declaradas em DCTF devem ser
utilizados para os fins de calculo e cobran¢a de multa isoladas
pela falta de pagamento e ndo devem ser encaminhadas para
inscricdo em Divida Ativa da Unido.

Na hipotese de falta de pagamento ou de compensagdo
considerada nao declarada, os valores dessas estimativas devem
ser glosados quando da apura¢do do imposto a pagar ou do
saldo negativo apurado em DIPJ, devendo ser exigida eventual
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diferenga do IRPJ ou da CSLL a pagar mediante langcamento de
oficio, cabendo a aplicagdo de multa isolada pela falta de
pagamento da estimativa.

Na hipotese de compensac¢do ndo homologada, os débitos serdo
cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, ndo cabe a
glosa dessas estimativas na apuragdo do imposto a pagar ou do
saldo negativo apurado na DIPJ.

O entendimento exarado pela Receita Federal do Brasil vai ao encontro do
que restou consignado pela Procuradoria da Fazenda Nacional, no Parecer PGFN/CAT n°
88/2014, o qual admite a cobranca dos valores decorrentes de compensagdes nao homologadas.
Eis as conclusdes do referido parecer:

a) Entende-se pela possibilidade de cobran¢a dos valores
decorrentes de compensag¢do ndo homologada, cuja origem
foi para extingdo de débitos relativos a estimativa, desde que
ja temha se realizado o fato que enseja a incidéncia do
imposto de renda e a estimativa extinta na compensagdo tenha
sido computada no ajuste;

b) Propoe-se que sejam ajustados os sistemas e
procedimentos para que fique claro que a cobrang¢a ndo se
trata de estimativa, mas de tributo, cujo fato gerador ocorreu
ao tempo adequado e em relagdo ao qual foram
contabilizados valores da compensac¢do ndo homologada, a
fim de garantir maior seguran¢a no processo de cobranga.

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ja proferiu diversos
julgados na linha aqui exposta. Neste sentido, veja-se as seguintes ementas:

Numero do Processo 10880.902887/2011-29

N’ Acorddo 1201-001.548

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2003

COMPENSACAO TRIBUTARIA. APROVEITAMENTO DE
SALDO NEGATIVO COMPOSTO POR COMPENSACOES
ANTERIORES. POSSIBILIDADE.A compensagdo regularmente
declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributdrio,
equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para
fins de composi¢do de saldo negativo. Na hipotese de ndo
homologagdo da compensagdo que compoe o saldo negativo, a
Fazenda poderd exigir o débito compensado pelas vias
ordinarias, atraves de Execugdo Fiscal. A glosa do saldo
negativo utilizado pela ora Recorrente acarreta cobranca em
duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado
tera prosseguimento a cobranca do débito decorrente da
estimativa de IRPJ ndo homologada, e, de outro, haverd a
reducdo do saldo negativo gerando outro débito com a mesma
origem.IRRF. GLOSA EM DESPACHO DECISORIO.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NAO



OCORRENCIA.Nédo caracteriza cerceamento do direito de
defesa a hipotese em que todas as informagoes necessdarias para
o seu exercicio foram asseguradas e disponibilizadas ao
contribuinte. SALDO NEGATIVO. EFETIVO PAGAMENTO.
ERRO DE PREENCHIMENTO DA DCOMP.
COMPENSACAO.Comprovado que o contribuinte efetivamente
recolheu estimativa mensal de IRPJ, e que esta somente foi
utilizada como dedu¢do na apura¢do anual do IRPJ sobre o
lucro real sob julgamento, resta assegurado ao contribuinte o
direito a utilizag¢do do respectivo saldo negativo, ultrapassando-
se o mero equivoco no preenchimento da DCOMP.

Numero do Processo 13884.721654/2014-28
N° Acordao 1201-001.649
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Data do fato gerador: 31/12/2009

()

.COMPENSACAO TRIBUTARIA. APROVEITAMENTO DE
SALDO NEGATIVO COMPOSTO POR COMPENSACOES
ANTERIORES. POSSIBILIDADE.A compensagdo regularmente
declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributario,
equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para
fins de composicdo de saldo negativo.Na hipotese de ndo
homologagdo da compensagdo que compoe o saldo negativo, a
Fazenda podera exigir o débito compensado pelas vias
ordinarias, através de Execu¢do Fiscal A glosa do saldo
negativo utilizado pela Contribuinte acarreta cobranca em
duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado
tera prosseguimento a cobranca do débito decorrente da
estimativa de IRPJ ndo homologada, e, de outro, haverd a
reducdo do saldo negativo gerando outro débito com a mesma
origem.

Portanto, deve-se reconhecer, na composicdo do saldo negativo as
estimativas, inclusive as pagas via compensacio, no valor de total de R$23.819.075.72, ante ao
valor de R$17.399.977,77 reconhecidos no despacho decisorio.

Contudo, mesmo com o reconhecimento desta parcela das estimativas, os
créditos ndo quitam o IRPJ devido no ano-calenddrio, motivo pelo qual ndo hd como dar
provimento ao Recurso Voluntario.

Por fim, deve-se afastar, sem maiores delongas, o argumento do contribuinte
"pela impossibilidade de langamento e cobranca de crédito tributario apurado por estimativa
apos o téermino do ano calendario".

E que, ao ndo homologar as compensagdes, pelo ndo reconhecimento do
direito creditorio, ndo se esta langando e cobrando o crédito tributario apurado pelo pagamento
das estimativas. A nao homologagao ¢ pelo ndo reconhecimento do crédito, que era formado
pelas estimativas.

O que se cobra, quando da ndo homologagao da compensagdo, sao os débitos
indicados nos respectivos PerDcomp's.
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A par de toda a discussdo, pela impossibilidade de lancamento das
estimativas apds o encerramento do ano-calendério, deve-se deixar claro que estas nao estdo
sendo lancadas e cobradas com nao-homologac¢do das compensagdes. Repita-se: o débito
cobrado ¢ o apontado nos pedidos de compensagao.

E se as estimativas forem os débitos que se pretendia pagar, fica mais clara a
fragilidade dos argumentos da Recorrente. Como bem colocado no acérdao recorrido, a
"estimativa é cobrada dentro de um contexto de compensagdo ndo homologada".

Entender como quer o contribuinte, ¢ jogar por terra todo o procedimento de
compensag¢do, na medida em que a Fazenda Publica estaria impedida de cobrar as estimativas,
pagas com créditos proprios do contribuinte e que foram indicadas no pedido de compensacao
como débitos. Il6gico o raciocinio defendido pelo Recorrente, data venia.

Por fim, deve-se afastar, sem maiores delongas, o argumento do contribuinte
"pela impossibilidade de langcamento e cobranca de crédito tributario apurado por estimativa
apos o término do ano calendario".

E que, ao nio homologar as compensagdes, pelo nio reconhecimento do
direito creditorio, ndo se esta lancando e cobrando o crédito tributario apurado pelo pagamento
das estimativas. A ndo homologacdo ¢ pelo ndo reconhecimento do crédito, que era formado
pelas estimativas.

O que se cobra, quando da ndo homologacao da compensagdo, sdo os débitos
indicados nos respectivos PerDcomp's.

A par de toda a discussdo, pela impossibilidade de lancamento das
estimativas apds o encerramento do ano-calendario, deve-se deixar claro que estas nao estdo
sendo lancadas e cobradas com nao-homologac¢do das compensagdes. Repita-se: o débito
cobrado ¢ o apontado nos pedidos de compensagao.

E se as estimativas forem os débitos que se pretendia pagar, fica mais clara a
fragilidade dos argumentos da Recorrente. Como bem colocado no acérddo recorrido, a
"estimativa é cobrada dentro de um contexto de compensagdo nao homologada".

Entender como quer o contribuinte, ¢ jogar por terra todo o procedimento de
compensac¢do, na medida em que a Fazenda Publica estaria impedida de cobrar as estimativas,
pagas com créditos proprios do contribuinte e que foram indicadas no pedido de compensagao
como débitos. Ilogico o raciocinio defendido pelo Recorrente, data venia.

Por todo exposto, no mérito, vota-se por reconhecer, na composi¢do do saldo
negativo as estimativas, inclusive as pagas via compensacao, no valor de total de
R$23.819.075,72, mas por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario. .

DA COBRANCA DE MULTA E JUROS.

Em argumento subsididrio, o Recorrente afirma que, no presente caso, nao
haveria autorizagdo legal para cobranca de juros e multas incidentes sobre os débitos, uma vez
que, em sintese, "comprovada a suspensdo da exigibilidade dos créditos tributarios objetos
dos referidos processos administrativos".



Neste ponto, contudo, o Recurso Voluntario ndo pode ser conhecido, uma vez
que nao se discute, no presente processo, os débitos confessados nos pedidos de compensagao.

Ha de se ressaltar, contudo, que a compensagao extingue o crédito tributario,
mas existe uma condicao resolutdria, que ¢ justamente a homologacgdo - expressa ou tacita - do
pedido do contribuinte. Nao sendo homologada a compensa¢ao, ndo ha duvidas de que o débito
ndo foi extinto, estando sujeito, portanto, aos encargos legais previstos na legislacdo em caso
de ndo pagamento ou pagamento a destempo do débito.

O artigo 45 da Instrucdo Normativa RFB n° 1.300/2012 previa expressamente
a cobranca do tributo indevidamente compensado, com os devidos acréscimos legais. Veja-se:

Art.44. O sujeito passivo sera cientificado da ndo homologagdo
da compensagdo e intimado a efetuar o pagamento dos débitos
indevidamente compensados no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da ciéncia do despacho de ndo homologagao.

()

Art.45. O tributo objeto de compensagdo ndo homologada sera
exigido com os respectivos acréscimos legais.

Assim, neste ponto, NAO SE CONHECE do Recurso Voluntério.

DA INAPLICABILIDADE DA TAXA SELIC E DOS JUROS SOBRE MULTA.

Por fim, no Recurso Voluntario, o Recorrente se manifesta pela
impossibilidade de aplicacdo da taxa SELIC para corre¢do dos créditos tributdrios e pela
impossibilidade de incidéncia de juros sobre as multas aplicadas.

Mais uma vez, o Recurso Voluntario ndo pode ser conhecido, uma vez que as
argumentacdes do Recorrente sao quanto aos débitos indicados nos pedidos de compensacao.

Ademais, mesmo que se pudesse conhecer do Recurso Voluntario, as duas
discussdes postas ja foram debatidas e sumuladas no ambito deste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, como se depreende dos excertos abaixo. Confira-se:

Sumula CARF n° 4 - A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

Sumula CARF n° 108 - Incidem juros moratorios, calculados a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia -
SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

Desta forma, também NAO SE CONHECE do Recurso Voluntario, quanto
aos argumentos subsidiarios apresentados.

CONCLUSOES
Por todo o aqui exposto, decide-se por:

- POR RECONHECER, na composicao do saldo negativo as estimativas,
inclusive as pagas via compensagdo, no valor de total de R$23.819.075,72, mas por NEGAR
PROVIMENTO ao Recurso Voluntario.
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- NAO CONHECER do Recurso Voluntario, nos argumentos subsidiarios
apresentados no Recurso Voluntario, como demonstrado em topicos especificos.

(assinado digitalmente)

Flavio Machado Vilhena Dias - Relator



